
 

 

Gabinete do Senador RODRIGO PACHECO 
 

 
 

 

 
SENADO FEDERAL – Gabinete do Senador Rodrigo Pacheco – Ala Teotônio Vilela – Gab. 24 | CEP 70165-900 | Brasília DF 

Telefone: +55 (61) 3303-2794 

EMENDA Nº       - CM 

(à MPV nº 881, de 2019) 

 

 

Suprimam-se os arts. 480-A e 480-B da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), na forma do art. 7º da Medida Provisória nº 

881, de 30 de abril de 2019. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória nº 811, de 2019, que institui a "Declaração 

de Direitos de Liberdade Econômica", promove mudanças importantes no 
Direito Privado. Por isso, ela já despertou várias dúvidas e inquietações entre 

os mais respeitados juristas da contemporaneidade, caso de Anderson 
Schreiber1, Flávio Tartuce2, Marco Aurélio Bezerra de Melo3 e Pablo Stolze 

Gagliano4.  Além do mais, tivemos a oportunidade de ouvir o Professor Flávio 
Tartuce, que, após diálogo com outros dos maiores civilistas brasileiros da 

atualidade, apontou alguns aspectos técnicos e de mérito que estão a respaldar 
esta emenda e outras emendas que ora apresentamos.  

 

                                                                 
1 SCHREBEIR, Anderson. Alterações da MP 881 ao Código Civil - Parte I. Disponível em 

http://www.cartaforense.com.br/conteudo/colunas/alteracoes-da-mp-881-ao-codigo-civil---parte-i/18342. 
Acesso em 3 de maio de 2019.  
2  TARTUCE, Flávio. A MP 881/19 (liberdade econômica) e as alterações do Código Civil. Primeira parte . 

Disponível em https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI301612,41046-
A+MP+88119+liberdade+economica+e+as+alteracoes+do+Codigo+Civil. Acesso em 3 de maio de 2019.  
3 MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Apreciação Preliminar dos Fundos de Investimento na MP 881/19 . 
Disponível em http://genjuridico.com.br/2019/05/03/apreciacao-preliminar-dos-fundos-de-investimento-

na-mp-881-19/. Acesso em 3 de maio de 2019.  
4 GAGLIANO, Pablo Stolze. A Medida Provisória da Liberdade Econômica e a desconsideração da 
personalidade jurídica (art. 50, CC). Disponível em https://jus.com.br/artigos /73648/a-medida-provisoria-
da-liberdade-economica-e-a-desconsideracao-da-personalidade-juridica-art-50-cc. Acesso em 3 de maio de 

2019.  
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Na presente emenda, alvitra-se a supressão dos arts. 480-A e 480-
B do Código Civil pelas razões destacadas por Anderson Schreiber em seu texto 

antes citado:  

"Além das modificações implementadas em dispositivos já 

existentes, a MP 881/2019 acrescentou dois artigos ao Código Civil, 
aplicáveis às chamadas relações interempresariais. Dispõe o novo art. 
480-A: 'Nas relações interempresariais, é lícito às partes contratantes 

estabelecer parâmetros objetivos para a interpretação de requisitos de 
revisão ou de resolução do pacto contratual'. A norma, como alguns 

outros acréscimos promovidos pela MP, representa inovação de pouca 
ou nenhuma utilidade prática: os contratantes sempre puderam, no 
exercício de sua autonomia privada, estabelecer parâmetros objetivos 

(ou subjetivos) para a interpretação dos requisitos de revisão ou 
resolução do contrato, nas relações interempresariais ou de qualquer 
outra natureza. Tal faculdade, já há muito reconhecida pela doutrina, 

não exclui a necessidade de um juízo concreto de merecimento de tutela 
para determinar, em cada caso, a compatibilidade dos parâmetros 

contratualmente estabelecidos com a ordem jurídica brasileira, 
atentando especialmente para a impossibilidade de afastamento do 
princípio do equilíbrio contratual. A fixação convencional de 

parâmetros para a interpretação dos requisitos instituídos em lei não 
pode, a toda evidência, conduzir à supressão dos referidos requisitos.  

Já o art. 480-B prevê que 'nas relações interempresariais, deve-se 
presumir a simetria dos contratantes e observar a alocação de riscos por 
eles definida'. A norma é insólita. A simetria entre os contratantes é 

presumida em qualquer relação contratual, e não apenas em relações 
interempresariais. A caracterização da vulnerabilidade de um dos 

contratantes é que afasta tal presunção, sempre relativa. Também a 
parte final do dispositivo que determina seja observada a alocação de 
risco estabelecida pelos contratantes parece fora de lugar: tal alocação 

deve ser observada em qualquer espécie de relação contratual, e não 
apenas nas relações interempresariais. O novo artigo 480-B é ruim, 

pois, se interpretado a contrario sensu, poderia levar à conclusão de 
que, fora das relações interempresariais, a simetria não se presume e a 
alocação convencional de riscos deve ser ignorada, bem ao contrário do 

que deveria pretender uma assim chamada Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica. Merece crítica, ademais, a tentativa de 

estabelecer, pela introdução de normas não constantes da redação 
original da codificação civil, uma espécie de microssistema das relações 
interempresariais, incompatível com um código que, ao revés, unificou 
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as relações civis e empresariais, contemplando expressamente o direito 

de empresa".5 

Sala da Comissão, 

 

Senador RODRIGO PACHECO 

 

 

                                                                 
5 SCHREBEIR, Anderson. Alterações da MP 881 ao Código Civil - Parte I. Disponível em 
http://www.cartaforense.com.br/conteudo/colunas/alteracoes -da-mp-881-ao-codigo-civil---parte-i/18342. 

Acesso em 3 de maio de 2019. 
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